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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. TEMA N. 1076. PARADIGMA FIRMADO EM 
RECURSO REPETITIVO. APLICABILIDADE IMEDIATA. AGRAVO INTERNO 
NÃO PROVIDO. 
1. O agravante aduz a inaplicabilidade do Tema n. 1076/STJ na medida em que a 
decisão que arbitrou os honorários na origem é anterior à publicação do 
paradigma.
2. Os entendimentos firmados em recursos especiais repetitivos devem ser 
imediatamente aplicados, inclusive a casos que tramitavam antes de firmada a 
jurisprudência, ressalvada a hipótese de modulação de efeitos.
3. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 07/02/2023 a 13/02/2023, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Humberto Martins, Herman Benjamin e 
Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
 
Brasília, 13 de fevereiro de 2023.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. TEMA N. 1076. PARADIGMA FIRMADO EM 
RECURSO REPETITIVO. APLICABILIDADE IMEDIATA. AGRAVO INTERNO 
NÃO PROVIDO. 
1. O agravante aduz a inaplicabilidade do Tema n. 1076/STJ na medida em que a 
decisão que arbitrou os honorários na origem é anterior à publicação do 
paradigma.
2. Os entendimentos firmados em recursos especiais repetitivos devem ser 
imediatamente aplicados, inclusive a casos que tramitavam antes de firmada a 
jurisprudência, ressalvada a hipótese de modulação de efeitos.
3. Agravo interno não provido.

RELATÓRIO

Trata-se de Agravo Interno interposto pelo Estado do Tocantins, contra a decisão 

de minha relatoria, assim ementada:
PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS. FIXAÇÃO POR EQUIDADE. EXCEPCIONALIDADE. 
PROVEITO ECONÔMICO ESTIMÁVEL. LIMITES E CRITÉRIOS DOS § 2o, 
§3o, §4o, §5o, §6o e §8o DO ART. 85 DO CPC/2015. TEMA 1.076. 
APLICABILIDADE. HONORÁRIOS RECURSAIS. MAJORAÇÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. RECURSO ESPECIAL PARCIALMENTE PROVIDO.

Em suas razões recursais, o agravante sustenta que o acórdão dos processos que 

deu origem ao Tema n. 1076/STJ somente foi publicado em 31/05/2022, data em que a 

orientação passaria a ser obrigatória. Argumenta, entretanto, que a decisão que arbitrou 

os honorários no caso concreto foi prolatada em abril de 2021, em momento anterior, 

portanto, à obrigatoriedade do Tema n. 1076/STF.

Pugna, por fim, pela reconsideração da decisão, em juízo de retratação, ou pelo 
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conhecimento e provimento do presente agravo interno.

É o relatório.

VOTO

Cuida-se de agravo interno que deu parcial provimento ao recurso especial do ora 

agravado para determinar a fixação dos honorários consoante o entendimento firmado 

por esta Corte Superior em sede de repetitivo (Tema n. 1076/STJ). 

O agravante aduz a inaplicabilidade da orientação na medida em que a decisão 

que arbitrou os honorários na origem é anterior à publicação do paradigma.

A insurgência não comporta acolhida. 

Isso porque os entendimentos firmados em recursos especiais repetitivos devem 

ser imediatamente aplicados, inclusive a casos que tramitavam antes de firmada a 

jurisprudência, ressalvada a hipótese de modulação de efeitos.

Dito isso, os efeitos do julgamento em representativo de controvérsia são 

imediatos, o que justifica a determinação de sobrestamento dos recursos pendentes e a 

suspensão de todos os processos que envolvam a mesma tese representativa da 

controvérsia.

A propósito, cito:
 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
JUROS DE MORA E CORREÇÃO MONETÁRIA. PARADIGMA FIRMADO 
EM RECURSO REPETITIVO OU REPERCUSSÃO GERAL. 
APLICABILIDADE IMEDIATA. 
1. Conforme consignado no decisum agravado, "No que tange à atualização 
monetária, inviável a incidência do art. 1º-F da Lei 9.494/97, com redação 
dada pela Lei 11.960/09, uma vez que o índice ali definido 'não se qualifica 
como medida adequada a capturar a variação de preços da economia', 
devendo ser aplicados os índices previstos no Manual de Cálculos da Justiça 
Federal, com destaque para a incidência do IPCA-E a partir de janeiro/2001. 
Logo, é inaplicável, para fins de correção monetária, o art. 1º-F da Lei 
9.494/97, com a redação dada pela Lei 11.960/09, pois o Supremo Tribunal 
Federal decidiu que a norma é, nesse ponto, inconstitucional (RE nº 
870.947/SE), determinando a correção de acordo com o IPCA" (fl. 269, e-
STJ). 
2. Em relação à tese de impossibilidade de alteração dos critérios fixados no 
título executado para fins de juros de mora e correção monetária, sob pena de 
ofensa à coisa julgada, verifica-se que a Segunda Turma já decidiu que a lei 
nova superveniente que altera o regime dos juros moratórios deve ser 
aplicada imediatamente a todos os processos, abarcando inclusive aqueles em 
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que já houve o trânsito em julgado e estejam em fase de execução, inexistindo 
ofensa à coisa julgada. 
3. Agravo Interno não provido. 
(AgInt no REsp 1.904.433/SC, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 15/03/2021, DJe 19/03/2021).
 
AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. CUMPRIMENTO DE 
SENTENÇA. CORREÇÃO MONETÁRIA. IPCA-E. NATUREZA 
PROCESSUAL. APLICAÇÃO IMEDIATA AOS PROCESSOS EM CURSO. 
AUSÊNCIA DE OFENSA À COISA JULGADA. PROVIMENTO DO APELO 
NOBRE INTERPOSTO PELA PARTE EXEQUENTE. MANUTENÇÃO.
1. "A Primeira Seção do STJ, no julgamento do REsp 1.112.746/DF, afirmou 
que os juros de mora e a correção monetária são obrigações de trato 
sucessivo, que se renovam mês a mês, devendo, portanto, ser aplicada no mês 
de regência a legislação vigente. Por essa razão, fixou-se o entendimento de 
que a lei nova superveniente que altera o regime dos juros moratórios deve 
ser aplicada imediatamente a todos os processos, abarcando inclusive aqueles 
em que já houve o trânsito em julgado e estejam em fase de execução. Não há, 
pois, nesses casos, que falar em violação da coisa julgada." (EDcl no AgRg no 
REsp 1.210.516/RS, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 15/9/2015, DJe 25/9/2015).
2. O Supremo Tribunal Federal, em sede de repercussão geral, no julgamento 
do Recurso Extraordinário n. 870.947/SE (Tema 810), assentou a 
compreensão de que "o art. 1º-F da Lei nº 9.494/97, com a redação dada pela 
Lei nº 11.960/09, na parte em que disciplina a atualização monetária das 
condenações impostas à Fazenda Pública segundo a remuneração oficial da 
caderneta de poupança, revela-se inconstitucional ao impor restrição 
desproporcional ao direito de propriedade (CRFB, art. 5º, XXII), uma vez que 
não se qualifica como medida adequada a capturar a variação de preços da 
economia, sendo inidônea a promover os fins a que se destina"; estabeleceu, 
ainda, que a correção monetária deve observar o IPCA-E.
3. Manutenção do decisum que deu provimento ao recurso especial interposto 
pela parte exequente,para restabelecer a decisão que determinou o 
prosseguimento da execução de acordo com a planilha na qual se aplicou o 
IPCA-E.
4. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp n. 1.925.739/RN, relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira 
Turma, julgado em 16/8/2021, DJe de 18/8/2021.)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no REsp 1.963.022 / TO
Número Registro: 2021/0308179-7 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00237370520198272729 459002252421 Chave Processo: 459002252421

Sessão Virtual de 07/02/2023 a 13/02/2023

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

 Secretário
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ESTADO DO TOCANTINS
PROCURADOR : CAIO E SILVA DE MOURA
RECORRIDO : TOCANTINS SUPER NORTE COMERCIO DE ALIMENTOS LTDA
ADVOGADOS : GUILHERME TRINDADE MEIRA COSTA - TO003680

JOÃO ALVES DA SILVA JÚNIOR - TO004945
ANANDA D'ALESSANDRO GOMES - TO008910

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - IMPOSTOS - ICMS/ IMPOSTO SOBRE CIRCULAÇÃO DE 
MERCADORIAS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ESTADO DO TOCANTINS
ADVOGADO : CAIO E SILVA DE MOURA
AGRAVADO : TOCANTINS SUPER NORTE COMERCIO DE ALIMENTOS LTDA
ADVOGADOS : GUILHERME TRINDADE MEIRA COSTA - TO003680

JOÃO ALVES DA SILVA JÚNIOR - TO004945
ANANDA D'ALESSANDRO GOMES - TO008910

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 07/02/2023 a 13/02
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Humberto Martins, Herman Benjamin e Assusete
Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.
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Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.

 

Brasília, 14 de fevereiro de 2023
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